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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Eliminação
Eliminação

EDITAL Nº 048, DE 19 DE JANEIRO DE 2024.
CONCURSO PÚBLICO Nº 04/2023
PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL
Ref. Proc. 288/2024
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA, através da

Secretária  Municipal  de Gestão Pública,  no uso de suas
atribuições,  FAZ  SABER  pelo  presente  Edital,  que  as
candidatas abaixo relacionadas, convocadas para vaga de
PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, através
do edital nº 022/2024, foram eliminadas do Concurso
Público nº 04/2023, conforme o motivo abaixo:
Clas. Nome Motivo

5º BEATRIZ GRUNWALD CASTILHO
GONÇALVES BEGHINI

Não comprovou a escolaridade
exigida no edital do Concurso
Público.

18º HELENICE EMERICK TEIXEIRA
GUANDALINI

Não compareceu no dia 19/01/2024

conforme edital de convocação
nº 022/2024

E, para que não se alegue desconhecimento, faz baixar
o presente Edital, para que produza seus efeitos legais.

Itupeva, 19 de janeiro de 2024.
YASMIN GODOY FLORIM

Secretária Municipal de Gestão Pública
...........................................................................................................

EDITAL Nº 049, DE 19 DE JANEIRO DE 2024.
CONCURSO PÚBLICO Nº 04/2023
PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL
Ref. Proc. 288/2024
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA, através da

Secretária  Municipal  de Gestão Pública,  no uso de suas
atribuições,  FAZ  SABER  pelo  presente  Edital,  que  os
candidatos abaixo relacionados, convocados para vaga de
PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, através
do edital nº 024/2024, foram eliminados do Concurso
Público nº 04/2023, conforme o motivo abaixo:
Clas. Nome Motivo

20º MITCHELL JOSÉ DA SILVA Não compareceu no dia 19/01/2024

conforme edital de convocação
nº 024/2024

22º ANA LUIZA DE OLIVEIRA
NASCIMENTO

Não compareceu no dia 19/01/2024

conforme edital de convocação
nº 024/2024

25º ADEILDES CARNEIRO DOS
SANTOS

Não compareceu no dia 19/01/2024

conforme edital de convocação
nº 024/2024

29º SABRINA PEPINO VANCAN Não comprovou a escolaridade
exigida no edital do Concurso
Público.

E, para que não se alegue desconhecimento, faz baixar
o presente Edital, para que produza seus efeitos legais.

Itupeva, 19 de janeiro de 2024.

YASMIN GODOY FLORIM
Secretária Municipal de Gestão Pública

...........................................................................................................
EDITAL Nº 052, DE 22 DE JANEIRO DE 2024.

CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2019
CONTADOR
Ref. Proc. 9521/2023 – Sec. Saúde
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPEVA, através da

Secretária  Municipal  de Gestão Pública,  no uso de suas
atribuições,  FAZ  SABER  pelo  presente  Edital,  que  o
candidato  abaixo  relacionado,  convocado  para  vaga  de
CONTADOR,  através  do  edital  nº  004/2024,  foi
eliminado do Concurso Público nº 02/2019, conforme
o motivo abaixo:
Clas. Nome Motivo

12º LAZARO DE CAMPOS NETO Não compareceu no dia 22/01/2024

conforme edital de convocação nº
029/2024

E, para que não se alegue desconhecimento, faz baixar
o presente Edital, para que produza seus efeitos legais.

Itupeva, 22 de janeiro de 2024.
YASMIN GODOY FLORIM

Secretária Municipal de Gestão Pública
...........................................................................................................

Convocação
Convocação

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 050, DE 19 DE JANEIRO
DE 2024.

CONCURSO PÚBLICO Nº 04/2023

PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL
Ref. Proc. 288/2024 – Sec. Educação
A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ITUPEVA,  através  da

Secretária  Municipal  de Gestão Pública,  no uso de suas
atribuições,  CONVOCA  os(as)  candidatos(as)  abaixo,  a
comparecerem  no  CAS  (Centro  de  Atendimento  ao
Servidor),  localizado  à  Rua  Professora  Deolinda
Silveira  de  Camargo  nº  93  -  Jd.  São  Vicente,
Itupeva/SP, no dia 25 de janeiro de 2024 às 08h30,
munidos(as)  de  cópias  simples  dos  documentos
abaixo, exigidos no edital do Concurso Público:

1) Documento de CPF;
2)  Para  os  cargos  de  nível  superior:  Diploma,

Para  os  cargos  de  nível  fundamental  e  médio:
Certificado de Escolaridade;

3) Histórico Escolar.
Nesta oportunidade será feita a entrega da relação de

documentos  necessários  para  admissão  e  informações
sobre os exames admissionais.

Fica  desde  já  alertado  que  o  não  comparecimento
dos(as)  convocados(as)  no  dia,  horário  e  local  indicado,
acarretará  em  sua  eliminação  do  respectivo  Concurso
Público e anulação dos atos com respeito a ele praticado.

Após  a  realização  do  Exame  Admissional,  os(as)
cand idatos(as)  deverão  apresentar  toda  a
documentação no CAS (Centro de Atendimento ao
Servidor),  localizado  à  Rua  Professora  Deolinda
Silveira  de  Camargo  nº  93  -  Jd.  São  Vicente,
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Itupeva/SP.
Classif Nome RG.

31º MARY ERNS CARMONA BERNARDINELLI 465253155

32º MADALENA DE JESUS SAURIN LIMA 595148621

33º ALINE COSTA DA SILVA 47.261.164-1

34º LUCAS BUSONI CAMPOS 476398265

35º ALINE PIRES COSTA SANTOS ALVES 480950064

36º ANA CAROLINA DIAS VALLE FERREIRA 47627280-4

Itupeva, 19 de janeiro de 2024.
YASMIN GODOY FLORIM

Secretária Municipal de Gestão Pública
...........................................................................................................

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 051, DE 19 DE JANEIRO
DE 2024.

CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2022
MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA
Ref. Proc. 15961/2023 – Sec. Saúde
A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ITUPEVA,  através  da

Secretária  Municipal  de Gestão Pública,  no uso de suas
atribuições,  CONVOCA  o(a)  candidato(a)  abaixo,  a
comparecer  no  CAS  (Centro  de  Atendimento  ao
Servidor),  localizado  à  Rua  Professora  Deolinda
Silveira  de  Camargo  nº  93  -  Jd.  São  Vicente,
Itupeva/SP, no dia 25 de janeiro de 2024 às 08h30,
munido(a) de cópias simples dos documentos abaixo,
exigidos no edital do Concurso Público:

1) Documento de CPF;
2) Para os cargos de nível superior: Diploma e

Para  os  cargos  de  nível  fundamental  e  médio:
Certificado de Escolaridade;

3) Histórico Escolar.
Nesta oportunidade será feita a entrega da relação de

documentos  necessários  para  admissão  e  informações
sobre os exames admissionais.

Fica desde já alertado que o não comparecimento do(a)
convocado(a) no dia, horário e local indicado, acarretará
em  sua  eliminação  do  respectivo  Concurso  Público  e
anulação dos atos com respeito a ele praticado.

Após  a  realização  do  Exame  Admissional,  o(a)
candidato(a) deverá apresentar toda a documentação
no  CAS  (Centro  de  Atendimento  ao  Servidor),
localizado  à  Rua  Professora  Deolinda  Silveira  de
Camargo nº 93 - Jd. São Vicente, Itupeva/SP.
Classif Nome RG.

2º KARLA MAYUMI ISHIKAWA 63381852-5
3º PAULA AMATUZZI TOSI 274622312

Itupeva, 19 de janeiro de 2024.
YASMIN GODOY FLORIM

Secretária Municipal de Gestão Pública
...........................................................................................................
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 053, DE 22 DE JANEIRO

DE 2024.

CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2019

CONTADOR
Ref. Proc. 9521/2023 – Sec. Saúde

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ITUPEVA,  através  da
Secretária  Municipal  de Gestão Pública,  no uso de suas
atribuições,  CONVOCA  os(as)  candidatos(as)  abaixo,  a
comparecerem  no  CAS  (Centro  de  Atendimento  ao
Servidor),  localizado  à  Rua  Professora  Deolinda
Silveira  de  Camargo  nº  93  -  Jd.  São  Vicente,
Itupeva/SP, no dia 29 de janeiro de 2024 às 08h30,
munidos(as)  de  cópias  simples  dos  documentos
abaixo, exigidos no edital do Concurso Público:

1) Documento de CPF;
2)  Para  os  cargos  de  nível  superior:  Diploma;

Para  os  cargos  de  nível  fundamental  e  médio:
Certificado de Escolaridade;

3) Histórico Escolar.
Nesta oportunidade será feita a entrega da relação de

documentos  necessários  para  admissão  e  informações
sobre os exames admissionais.

Fica  desde  já  alertado  que  o  não  comparecimento
dos(as)  convocados(as)  no  dia,  horário  e  local  indicado,
acarretará  em  sua  eliminação  do  respectivo  Concurso
Público e anulação dos atos com respeito a ele praticado.

Após  a  realização  do  Exame  Admissional,  os(as)
cand idatos(as)  deverão  apresentar  toda  a
documentação no CAS (Centro de Atendimento ao
Servidor),  localizado  à  Rua  Professora  Deolinda
Silveira  de  Camargo  nº  93  -  Jd.  São  Vicente,
Itupeva/SP.
Classif Nome RG.

13º KLEVER SALES SANTOS 41.421.264-2

Itupeva, 22 de janeiro de 2024.
YASMIN GODOY FLORIM

Secretária Municipal de Gestão Pública
...........................................................................................................
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Praça São Paulo, 233 I Centro I Itupeva I SP I CEP 13295-000 I vetores@itupeva.sp.gov.br 
 

 

  

 

             

NOTIFICAÇÃO 

 
                                                                                                                            Nº ___02/2024 

 
 

Itupeva, 24 de janeiro de 2024. 
 

Nome Completo: MARIA EDUARDA CAMARGO MUNNEKE 
 

Endereço: RUA ANDORINHA, 400. CHÁCARAS DO GUACURI 

Cidade: ITUPEVA Estado: SÃO PAULO 

CPF:  

 
Vimos através deste NOTIFICÁ-LO(A) a efetuar a manutenção e limpeza periódica do 

terreno no endereço supracitado, que possui uma piscina sem tratamento adequado, sugerindo 

possível foco do mosquito Aedes aegypti, causador da Dengue, Zika vírus e Chikungunya e 

propiciando o aparecimento de outros vetores, num prazo IMEDIATO. Foi coletado larvas que 

estavam nesta piscina e após análise TODAS positivas para Aedes aegypti. É necessário a 

eliminação de qualquer foco que possa servir de criadouro. 

Fique ciente que, findo o prazo e não cumprida a solicitação desta notificação, será 

lavrado auto de infração, nos termos do artigo 12° da Lei Mun. nº 2.309, de outubro de 

2022 e do Código Sanitário do Estado de São Paulo. 

 
 
 
                                                                                   
 

_________________________                              ___________________________ 
         Assinatura UVZ                                              Assinatura do notificado  
        

 

Atos Administrativos
Atos Administrativos

NotificaçõesNotificações
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Praça São Paulo, 233 I Centro I Itupeva I SP I CEP 13295-000 I vetores@itupeva.sp.gov.br 
 

 

  

 

             

NOTIFICAÇÃO 

 
                                                                                                                            Nº ___03/2024 

 
 

Itupeva, 24 de janeiro de 2024. 
 

Nome Completo: MARIA SUELI R. VIEIRA PINTO 

Endereço: RUA ALFREDO DOMINGOS ROTONDO, 128. RIO DAS PEDRAS 

Cidade: ITUPEVA Estado: SÃO PAULO 

CPF: 763.503.399-91 

 
Vimos através deste NOTIFICÁ-LO(A) a efetuar a manutenção e limpeza periódica do 

terreno no endereço supracitado, que possui uma piscina sem tratamento adequado, sugerindo 

possível foco do mosquito Aedes aegypti, causador da Dengue, Zika vírus e Chikungunya e 

propiciando o aparecimento de outros vetores, num prazo IMEDIATO. Foi coletado larvas que 

estavam nesta piscina e após análise TODAS positivas para Aedes aegypti. É necessário a 

eliminação de qualquer foco que possa servir de criadouro. 

Fique ciente que, findo o prazo e não cumprida a solicitação desta notificação, será 

lavrado auto de infração, nos termos do artigo 12° da Lei Mun. nº 2.309, de outubro de 

2022 e do Código Sanitário do Estado de São Paulo. 

 

 
 
 
 
                                                                                   
 

_________________________                              ___________________________ 
         Assinatura UVZ                                              Assinatura do notificado   
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITUPEVA

Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Itupeva

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Resoluções
Resoluções

RESOLUÇÃO Nº 026, DE 23 DE JANEIRO DE 2024
(Republicada por erro material)

Altera  o  Regimento  Interno  do
Conselho Deliberativo do Itupeva
Previdência.

O  CONSELHO  DELIBERATIVO  do  Instituto  de
Previdência  Social  dos  Servidores  Municipais  de
Itupeva - Itupeva Previdência, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo inciso I,  do artigo 8º da Lei
Complementar nº 483, de 20 de fevereiro de 2020, e

CONSIDERANDO o que foi deliberado pelo Conselho
Deliberativo em sua 1ª reunião ordinária realizada no mês
de janeiro de 2024;

RESOLVE:
Art.  1º  Fica  alterado  o  Regimento  Interno  do

Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência Social
dos Servidores Municipais de Itupeva - Itupeva Previdência,
passando a viger com a seguinte redação:

A r t .  1 º
...............................................................................................
........

§1º Constituem obrigações dos membros do Conselho:
I  –  apresentar-se  às  reuniões  do  Conselho,  delas

participando, sendo-lhe assegurado fazer o uso da palavra,
bem como, formular proposições, discutir e deliberar sobre
qualquer matéria concernente às atribuições do Conselho e
realizar  os  cometimentos  inerentes  ao  exercício  do
mandato de Conselheiro;

II  –  desempenhar  as  atribuições  para  as  quais  foi
designado,  delas  não  se  escusando,  exceto  por  motivo
justificado, que será apreciado pelo Conselho;

III  –  apresentar,  dentro  do  prazo  estabelecido,
pareceres  que  lhe  forem  solicitados;

IV  –  ser  depositário  fiel,  para  efeitos  legais  e
administrativos, de processos, papéis, documentos e outros
expedientes, com vista a estudos ou pareceres;

V  –  comunicar  ao  Presidente  do  Conselho,  para
providências deste,  quando por  justo motivo,  não puder
comparecer às reuniões;

VI  –  participar  de  atividades  formativas  deliberadas
pelo Conselho Deliberativo;

VII – comparecer à hora regimental nos dias designados
para as reuniões;

IX  –  justificar,  perante  os  membros  efetivos,  a  recusa
no atendimento de tarefa a ele atribuída;

X – cooperar com o Conselho para a ordem e eficiência
dos trabalhos;

XI – cumprir este Regimento.
Parágrafo  único.  É  permitida  a  presença  dos

Conselheiros suplentes em todas as reuniões plenárias, nas
quais  poderão  participar,  sem  direito  a  voto.  A
manifestação verbal dos mesmos será deferida ou não pelo

Presidente.
§2º São direitos dos Conselheiros:
I  –  receber  oficialmente  as  convocações  das  plenárias

ordinárias e/ou reuniões extraordinárias;
II  –  participar  das  discussões  e  deliberações  do

Conselho Deliberativo;
III  –  usar  da  palavra  nas  reuniões  do  Conselho

Deliberativo nos termos Regimentais;
IV – apresentar proposição;
V – votar e justificar o voto;
VI – ter garantido o direito de justificar ausências;
VII  –  valer-se  das  garantias  do  Regime Jurídico  dos

servidores municipais. (AC)
A r t .  2 º

...............................................................................................

........
Parágrafo único. Nesta primeira reunião será definido

o calendário de reuniões ordinárias do ano. (AC)
Art.  4º  O  Conselho  Deliberativo  reunir-se-á

ordinariamente,  mensalmente,  conforme  calendário
aprovado  previamente,  na  sede  do  Itupeva  Previdência,
mediante  prévia  convocação  dos  Conselheiros  pelo  seu
Presidente. (NR)

A r t .  5 º
...............................................................................................
........

§ 1º Aberta a reunião e não havendo o quórum mínimo
previsto no caput deste artigo, o Presidente aguardará a
existência  do  número  legal,  pelo  prazo  mínimo  de  15
(quinze) minutos, e, findo prazo, sem que isso se verifique,
será a reunião encerrada mediante lavratura de ata. (AC)

(...)
§  4º  O  conselheiro  terá  presença  considerada  na

reunião  se  permanecer  no  mínimo  60%  do  tempo  de
duração da mesma. (AC)

A r t .  1 3
...............................................................................................
.......

§ 4º A ata deverá ser redigida com clareza, registrando
todas  as  decisões  tomadas,  abstenção  de  votos  por
conflitos de interesses, responsabilidades e prazos. (AC)

§ 5º Mesmo quando não há quórum é necessária a ata
declaratória para fins de registro. (AC)

A r t .
19...........................................................................................
.............

§  4º  Em  caso  de  afastamento  temporário  ou
impedimento,  o  Conselheiro  deverá  justificar  a  sua
ausência  às  reuniões:

I – por escrito; e
II  –  com  antecedência  mínima  de  5  (cinco)  dias,

hipótese em que será representado pelo seu suplente, que
será  imediatamente  convocado  para  exercer  suas
atribuições  no  Conselho.  (AC)

Art. 19-A. Extingue-se o mandato do Conselheiro:
I - por falecimento;
II - pela exoneração do cargo de provimento efetivo,

salvo quando for nomeado em novo cargo de provimento
efetivo, de forma ininterrupta;

III - por condenação em decisão irrecorrível pela prática
de crime contra o patrimônio ou contra a administração
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pública;
IV - por renúncia;
V - por desinteresse do Conselheiro, manifestado por 2

(duas)  faltas  consecutivas  ou  3  (três)  intercaladas,  às
reuniões,  sem  motivo  justificado,  a  critério  dos  demais
membros  do  Conselho;  e

VI - quando não cumprir os requisitos exigidos nesta Lei
Complementar.

Parágrafo único. A extinção do mandato será declarada
pelo  Presidente  do  Conselho,  assegurando-se  o
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Conselheiro.  (AC)

Parágrafo  único.  O  prazo  para  justificação  a  que  se
refere o inciso V deste artigo, será de 5 (cinco) dias úteis,
da data da reunião. (AC)

Art.  2º  Fica  consolidado  o  texto  do  Regulamento
Interno alterado nos termos do artigo anterior, conforme
texto  anexo,  que  fica  fazendo  parte  integrante  e
inseparável  desta  Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de
sua publicação

Itupeva, 23 de janeiro de 2024.
WELBER FALCADE

Presidente do Conselho Deliberativo

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DELIBERATIVO
DO ITUPEVA PREVIDÊNCIA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º As normas, diretrizes gerais e competência do
Conselho  Deliberativo,  seu  Presidente  e  Secretário  são
aquelas  definidas  na  Lei  Complementar  nº  483,  de  20  de
fevereiro de 2020, sendo as normas específicas quanto ao
funcionamento do conselho definidas neste Regimento.

§1º Constituem obrigações dos membros do Conselho:
I  –  apresentar-se  às  reuniões  do  Conselho,  delas

participando, sendo-lhe assegurado fazer o uso da palavra,
bem como, formular proposições, discutir e deliberar sobre
qualquer matéria concernente às atribuições do Conselho e
realizar  os  cometimentos  inerentes  ao  exercício  do
mandato de Conselheiro;

II  –  desempenhar  as  atribuições  para  as  quais  foi
designado,  delas  não  se  escusando,  exceto  por  motivo
justificado, que será apreciado pelo Conselho;

III  –  apresentar,  dentro  do  prazo  estabelecido,
pareceres  que  lhe  forem  solicitados;

IV  –  ser  depositário  fiel,  para  efeitos  legais  e
administrativos, de processos, papéis, documentos e outros
expedientes, com vista a estudos ou pareceres;

V  –  comunicar  ao  Presidente  do  Conselho,  para
providências deste,  quando por  justo motivo,  não puder
comparecer às reuniões;

VI  –  participar  de  atividades  formativas  deliberadas
pelo Conselho Deliberativo;

VII – comparecer à hora regimental nos dias designados
para as reuniões;

IX  –  justificar,  perante  os  membros  efetivos,  a  recusa
no atendimento de tarefa a ele atribuída;

X – cooperar com o Conselho para a ordem e eficiência
dos trabalhos;

XI – cumprir este Regimento.
Parágrafo  único.  É  permitida  a  presença  dos

Conselheiros suplentes em todas as reuniões plenárias, nas
quais  poderão  participar,  sem  direito  a  voto.  A
manifestação verbal dos mesmos será deferida ou não pelo
Presidente. (AC)

§2º São direitos dos Conselheiros:
I  –  receber  oficialmente  as  convocações  das  plenárias

ordinárias e/ou reuniões extraordinárias;
II  –  participar  das  discussões  e  deliberações  do

Conselho Deliberativo;
III  –  usar  da  palavra  nas  reuniões  do  Conselho

Deliberativo nos termos Regimentais;
IV – apresentar proposição;
V – votar e justificar o voto;
VI – ter garantido o direito de justificar ausências;
VII  –  valer-se  das  garantias  do  Regime Jurídico  dos

servidores municipais. (AC)
CAPÍTULO II

DA INSTALAÇÃO DO CONSELHO
Art. 2º Os Conselheiros eleitos e indicados na forma da

lei,  para  integrarem o  Conselho  Deliberativo  do  Itupeva
Previdência, depois de empossados pelo Prefeito Municipal,
reunir-se-ão no mês de janeiro, de cada ano, para eleger
seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário.

§ 1º A primeira reunião do ano será coordenada pelo
Presidente do ano anterior,  ou,  na ausência  deste,  pelo
Conselheiro  eleito  e  mais  votado,  que  definirá  a  data,  o
horário  e  o  local,  para  os  fins  previstos  neste  artigo,  e
comunicará  aos  demais  membros  do  Conselho.

§ 2º  O Presidente e o Secretário, serão eleitos para
cumprir mandato de um ano, permitida a reeleição.

§ 3º A eleição será feita pelo voto secreto.
§ 4º Exigir-se-á quórum mínimo de 2/3 (dois terços) dos

Conselheiros  para  a  realização  da  eleição  de  seus
dirigentes.

§ 5º  Em caso de empate será considerado eleito  o
conselheiro  que  possua  mais  tempo  de  serviço  no
município.

Art.  3º  Eleitos  o  Presidente,  o  Vice-Presidente  e  o
Secretário do Conselho, os mesmos serão empossados no
ato, assumindo imediatamente as suas funções na reunião
ordinária.

Parágrafo único. Nesta primeira reunião será definido
o calendário de reuniões ordinárias do ano. (AC)

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I
DA CONVOCAÇÃO

Art.  4º  O  Conselho  Deliberativo  reunir-se-á
ordinariamente,  mensalmente,  conforme  calendário
aprovado  previamente,  na  sede  do  Itupeva  Previdência,
mediante  prévia  convocação  dos  Conselheiros  pelo  seu
Presidente. (NR)

§ 1º A convocação será feita com antecedência mínima
de 2 (dois) dias úteis, por e-mail ou escrito.

§  2º  O  ato  da  convocação  fixará  o  dia  e  o  horário  da
reunião e a pauta de deliberações.

§  3º  O  Conselho  poderá  reunir-se  fora  da  sede  do
Itupeva  Previdência,  em casos  excepcionais,  desde  que
comunicado os membros no ato de convocação, na forma
prevista no § 1º deste artigo.

Art. 5º As reuniões do Conselho só poderão ter início
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com a  presença  da  maioria  absoluta  e  as  deliberações
serão definidas pelo voto da maioria simples.

§ 1º Aberta a reunião e não havendo o quórum mínimo
previsto no caput deste artigo, o Presidente aguardará a
existência  do  número  legal,  pelo  prazo  mínimo  de  15
(quinze) minutos, e, findo prazo, sem que isso se verifique,
será a reunião encerrada mediante lavratura de ata. (AC)

§  2º  As  deliberações  relativas  ao  aumento  de
contribuição dos servidores, alienação de bens imóveis, e à
aplicação  de  recursos  financeiros  dependerão  do  voto
favorável  da  maioria  absoluta  dos  Conselheiros.

§  3º  É  obrigatório  o  registro  em  ata  de  todas  as
deliberações tomadas.

§  4º  O  conselheiro  terá  presença  considerada  na
reunião  se  permanecer  no  mínimo  60%  do  tempo  de
duração da mesma. (AC)

Art.  6º  O  Conselho  reunir-se-á  extraordinariamente
sempre  que  se  fizer  necessário,  mediante  prévia
convocação,  com  antecedência  mínima  de  24  (vinte  e
quatro)  horas,  observadas  disposições  contidas  nesta
resolução.

Parágrafo  único .  A  convocação  de  reunião
extraordinária  do  Conselho  poderá  ser  feita  pelo  seu
Presidente,  pelo  Vice-Presidente,  na  ausência  ou
impedimento do Presidente, ou pela maioria absoluta do
respectivo conselho.

SEÇÃO II
DAS REUNIÕES

Art. 7º As reuniões do Conselho serão realizadas em
horário de expediente normal das repartições municipais,
sem prejuízo do servidor municipal  que se encontrar no
exercício do cargo de conselheiro, conforme previsão do
parágrafo único do artigo 15 da Lei Complementar nº 483,
de 20 de fevereiro de 2020.

Art.  8º  Nas  reuniões  do  Conselho  discutir-se-á  os
assuntos constantes da pauta de reunião, não podendo ser
discutido assuntos não previstos no ato de convocação.

Parágrafo  único.  Excepcionalmente  o  Conselho
poderá deliberar sobre matéria não constante da pauta,
apresentada  por  qualquer  um dos  Conselheiros  ou  pelo
Diretor Presidente, desde que haja aprovação da maioria
absoluta do respectivo conselho.

Art.  9º  Os  assuntos  em  pauta  serão  discutidos  e,
depois  que  declarada  encerrada  a  discussão,  pelo
Presidente,  serão  colocados  em  votação  nominal,
aprovando-se  ou  rejeitando-se  a  matéria.

Art.  10.  Todos  os  assuntos  colocados  em  pauta
deverão  ser  discut idos  e  decididos  na  reunião
correspondente.

§ 1º Sempre que o assunto exigir, o Presidente, por sua
iniciativa  ou  a  requerimento  de  qualquer  Conselheiro,
poderá  convidar  especialista  ou  pessoa  habilitada  para
prestar  informações  específicas  ou  complementares,
consideradas  necessárias  ou  imprescindíveis  à
compreensão  da  matéria  em  exame.

§  2º  Excepcionalmente,  o  Presidente  poderá
determinar  o  adiamento,  para  a  reunião  seguinte,  a
discussão ou a decisão sobre qualquer matéria constante
da pauta, nas seguintes hipóteses:

I  -  Quando  a  decisão  sobre  a  matéria  em  pauta
depender de parecer técnico ou jurídico;

II - Quando qualquer um dos Conselheiros solicitar vista
de processo em pauta, para melhor exame da questão, e a
solicitação  for  aprovada  pela  maioria  simples  dos
Conselheiros;  ou

III  -  Quando  o  assunto  tratado  for  específico  e
demandar  reunião  exclusiva  para  esse  fim.

Art. 11. As reuniões do Conselho serão públicas, não
podendo ser restringida a entrada de qualquer segurado ou
interessado, observada a limitação de espaço físico.

§ 1º Todos os segurados do Itupeva Previdência podem
apresentar  sugestão  sobre  as  matérias  em  pauta  das
reuniões,  que  serão  incluídas  na  discussão,  desde  que
apresentadas previamente ao Presidente do Conselho.

§  2º  Os  interessados  ou  segurados  presentes  não
poderão participar da discussão ou da decisão de qualquer
matéria prevista na reunião, exceto no formato previsto no
parágrafo anterior.

§  3º  Em  caso  de  descumprimento  do  disposto  no
parágrafo anterior, o Conselho poderá dar prosseguimento
a  reunião,  de  forma  secreta  ou  impedir  o  participante
inconveniente de permanecer no local.

SEÇÃO III
DAS ATAS

Art. 12. Compete ao Secretário lavrar as atas de todas
as  reun iões  do  Conse lho ,  reg is t rando  ne las ,
resumidamente,  os  assuntos  em  pauta  submetidos  a
discussão e votação.

Art. 13. As atas conterão, obrigatoriamente:
I - O número da ata;
II - A data e o local da reunião;
III - O horário de início e de término;
IV  -  O  nome  dos  Conselheiros  presentes  e  dos

ausentes;
V  -  A  eventual  justificativa  dos  Conselheiros  ausentes

em  reuniões  anteriores,  e  sua  aceitação  ou  não  pelos
Conselheiros presentes;

VI - A indicação dos assuntos tratados e das respectivas
deliberações;

VII - O voto de cada Conselheiro sobre cada uma das
matérias decididas;

VIII - A assinatura de todos os conselheiros presentes.
§ 1º As atas serão numeradas em ordem cronológica,

reiniciando-se a numeração a cada início de exercício.
§  2º  As  atas  serão  digitadas  e  impressas  em

computador,  não  podendo  conter  espaços  em  branco,
abreviaturas de palavras ou expressões, e rasuras.

§  3º  As  atas  serão  encadernadas  ao  final  de  cada
exercício,  com  termo  de  abertura  e  de  encerramento
assinadas pelo Presidente.

§ 4º A ata deverá ser redigida com clareza, registrando
todas  as  decisões  tomadas,  abstenção  de  votos  por
conflitos de interesses, responsabilidades e prazos. (AC)

§ 5º Mesmo quando não há quórum é necessária a ata
declaratória para fins de registro. (AC)

Art. 14. Todos os assuntos discutidos e votados pelo
Conselho, mesmo aqueles não constantes da pauta, serão
obrigatoriamente transcritos.

SEÇÃO IV
DAS RESOLUÇÕES

Art. 15.  Os assuntos de maior relevância, decididos
pelo Conselho, serão objeto de Resolução.
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Art.  16.  Serão  obrigatoriamente  transformados  em
Resolução:

I  -  Regulamento  para  a  concessão  de  benefícios
previdenciários;

II - Reajuste anual dos proventos de aposentadoria e
das pensões por morte nos casos em que os aposentados e
pensionistas não tenham direito à paridade ativo-inativo;

II I  -  Regulamento  das  eleições  destinadas  ao
preenchimento  das  vagas  nos  Conselhos  Deliberativo  e
Fiscal;

IV - Autorização para venda ou aquisição de imóveis;
V - Criação de comissões de trabalho;
VI - Política de investimentos;
VII - Concessão de licença temporária para o exercício

dos cargos de Presidente e Secretário;
VIII - Concessão de licença temporária para o exercício

do cargo de Conselheiro; e
IX - Plano de capacitação.

CAPÍTULO IV
DA VACÂNCIA, SUBSTITUIÇÕES E DAS LICENÇAS
Art. 17. Qualquer Conselheiro poderá ser licenciado do

exercício  de suas funções no Conselho,  a  pedido ou de
ofício, por tempo determinado ou indeterminado, conforme
o caso,  por  motivo  de  doença ou qualquer  outra  razão
relevante.

Art. 18. A ausência eventual decorrerá de ausência ou
impedimento momentâneo, e não autoriza a convocação de
suplente para o respectivo conselho.

§ 1º  No caso de ausência eventual do Presidente, o
Vice-Presidente  ficará  autorizado  a  substitui-lo,
exclusivamente, para a presidência da reunião ordinária ou
extraordinária,  e  para  encaminhar  as  deliberações  do
Conselho, acompanhando a sua fiel execução.

§ 2º  O Conselheiro deverá declarar impedimento de
participar do julgamento de assunto ou processos de seu
interesse pessoal, ou de parentes até o terceiro grau, ou
ainda quando for representante legal do segurado em litígio
ou terceiros envolvidos.

Art. 19. A ausência temporária decorrerá de falta ou
impedimento prolongado, mediante concessão de licença
pelos demais membros do Conselho, a pedido ou de ofício,
por  tempo  determinado  ou  indeterminado,  conforme  o
caso.

§ 1º Concedida a licença temporária ao Conselheiro, o
suplente será imediatamente convocado para tomar posse
e assumir o exercício temporário do cargo de Conselheiro,
na reunião ordinária ou extraordinária seguinte.

§  2º  O  Conselheiro  licenciado  poderá  reassumir  o
exercício  do  seu  respectivo  cargo,  a  qualquer  tempo,
mesmo  que  a  licença  tenha  sido  concedida  por  prazo
determinado,  mediante  comunicação  por  escrito,
registrando-se  em  ata.

§ 3º  Os Conselheiros só poderão ser  licenciados de
ofício  quando  estiverem  impossibilitados  de  apresentar
pedido de licença.

§  4º  Em  caso  de  afastamento  temporário  ou
impedimento,  o  Conselheiro  deverá  justificar  a  sua
ausência  às  reuniões:

I – por escrito; e
II  –  com  antecedência  mínima  de  5  (cinco)  dias,

hipótese em que será representado pelo seu suplente, que

será  imediatamente  convocado  para  exercer  suas
atribuições  no  Conselho.  (AC)

Art. 19-A. Extingue-se o mandato do Conselheiro:
I - por falecimento;
II - pela exoneração do cargo de provimento efetivo,

salvo quando for nomeado em novo cargo de provimento
efetivo, de forma ininterrupta;

III - por condenação em decisão irrecorrível pela prática
de crime contra o patrimônio ou contra a administração
pública;

IV - por renúncia;
V - por desinteresse do Conselheiro, manifestado por 2

(duas)  faltas  consecutivas  ou  3  (três)  intercaladas,  às
reuniões,  sem  motivo  justificado,  a  critério  dos  demais
membros  do  Conselho;  e

VI - quando não cumprir os requisitos exigidos nesta Lei
Complementar.

§  1º  A  extinção  do  mandato  será  declarada  pelo
Presidente do Conselho, assegurando-se o contraditório e a
ampla defesa ao Conselheiro. (AC)

§ 2º O prazo para justificação a que se refere o inciso V
deste  artigo,  será  de  5  (cinco)  dias  úteis,  da  data  da
reunião. (AC)

Art.  20.  O  Vice-Presidente  substituirá  o  Presidente,
eventual  ou  temporariamente,  nas  ausências,  faltas,
licenças  ou  impedimentos  temporários  deste.

§ 1º No caso de o cargo de Presidente se vagar será
escolhido outro Conselheiro para concluir o seu mandato.

§  2º  No  caso  de  ausência  eventual  ou  de  licença
temporária  do  Secretário,  o  Presidente  designará  um
Secretário ad hoc em cada reunião.

Art. 21. Declarado extinto o mandato de Conselheiro,
nos casos de falecimento, de renúncia e de outros previstos
em  lei,  o  suplente  respectivo  será  imediatamente
convocado para tomar posse e assumir o exercício do cargo
vago,  na  reunião  ordinária  ou  extraordinária  seguinte,
devendo o sucessor completar o mandato do Conselheiro
sucedido.

Parágrafo  único.  Excepcionalmente,  no  caso  de
vacância ou licença de Conselheiro eleito,  sem suplente
que  o  substitua,  facultar-se-á  ao  respectivo  Conselho  a
nomeação de Conselheiro substituto, escolhido dentre os
servidores  municipais,  por  voto  da  maioria  absoluta  do
respectivo conselho.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  22.  São  deveres  dos  Conselheiros,  além  do
cumprimento  da  lei  e  deste  Regimento,  proceder
eticamente,  manter  conduta  apropriada  e  acatar  as
decisões do colegiado.

Parágrafo  único.  É  vedado  a  qualquer  dos
Conselheiros  agirem  individualmente  em  nome  do
Conselho.

Art.  23.  O  não  cumprimento  deste  regimento  por
qualquer  um  dos  Conselheiros,  acarretará  as  seguintes
sanções, de acordo com a decisão do colegiado:

I - Suspensão por 2 (duas) reuniões consecutivas; ou
II  -  Perda de mandato,  em caso de reincidência  da

infração, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório.
Art. 24. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na

aplicação  do  presente  Regimento  Interno,  serão
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solucionadas por deliberação do Conselho, em qualquer de
suas reuniões, por maioria de seus membros.

Art. 25. Esta Resolução entrará em vigor na data de
sua publicação.

Itupeva, 23 de janeiro de 2024.
WELBER FALCADE

Presidente do Conselho Deliberativo
...........................................................................................................
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